
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2730704 - GO 
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SAVIO JOSE DE MOURA SOUSA
ADVOGADO : DIOGO EMÍLIO REZENDE DE CARVALHO - GO039028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO 
ORAL. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INVIABILIDADE. RAZÕES DESCONEXAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ARTIGO 121, § 2º, INCISOS III E IV, DO CÓDIGO 
PENAL. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. VALORAÇÃO DA 
QUALIFICADORA REMANESCENTE COMO AGRAVANTE 
GENÉRICA. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO 
PROVIDO.
1. "O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 
8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022 evidencia que a novel lei 
não previu a possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos 
contra decisão monocrática que julga o mérito ou não conhece de 
agravo de instrumento, de embargos de declaração e de agravo em 
especial ou extraordinário, uma vez que esses recursos não estão 
descritos no mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl 
nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 28/6/2022). 
Precedentes.
2. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
3. As razões apresentadas no agravo regimental se apresentam 
desconexas, dissociadas do que foi decidido na decisão monocrática 
agravada, circunstância que caracteriza deficiência na fundamentação, 
impeditiva da exata compreensão da controvérsia, e atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
4. Na espécie, ao contrário do que alega a parte agravante, a decisão 
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agravada não apontou como fundamento para o não conhecimento do 
recurso especial a incidência da Súmula n. 7/STJ, tendo, na realidade, 
conhecido do referido recurso, para negar-lhe provimento, indicando 
ementas de precedentes atuais, de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção desta Corte Superior, corroborando o entendimento 
adotado (e-STJ fls. 1100/1103). Incidência da Súmula n. 284/STF.
5. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no entendimento de 
que, em se tratando de crime de homicídio, com pluralidade de 
qualificadoras, se admite o aproveitamento da qualificadora 
remanescente, isto é, daquela não empregada para qualificar o delito, na 
segunda fase da dosimetria da pena, caso corresponda a agravante 
genérica prevista no art. 61, inciso II, do CP, ou residualmente, como 
circunstância judicial negativa, na primeira etapa. Precedentes.
6. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão recorrido que o Conselho 
de Sentença do Tribunal do Júri reconheceu a incidência de duas 
qualificadoras para o delito de homicídio (art. 121, § 2º, incisos III e IV, 
do CP, e-STJ fl. 929), de modo que, como bem pontuou o Tribunal de 
origem, não se vislumbra qualquer ilegalidade no emprego de uma delas 
(no caso, a do recurso que dificultou a defesa da vítima) para configurar 
a modalidade qualificada do crime, e da outra (meio cruel) como 
agravante genérica (art. 61, inciso II, alínea "d", do CP), na segunda 
fase, não havendo falar em bis in idem.
7. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, não 
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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agravada não apontou como fundamento para o não conhecimento do 
recurso especial a incidência da Súmula n. 7/STJ, tendo, na realidade, 
conhecido do referido recurso, para negar-lhe provimento, indicando 
ementas de precedentes atuais, de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção desta Corte Superior, corroborando o entendimento 
adotado (e-STJ fls. 1100/1103). Incidência da Súmula n. 284/STF.
5. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no entendimento de 
que, em se tratando de crime de homicídio, com pluralidade de 
qualificadoras, se admite o aproveitamento da qualificadora 
remanescente, isto é, daquela não empregada para qualificar o delito, na 
segunda fase da dosimetria da pena, caso corresponda a agravante 
genérica prevista no art. 61, inciso II, do CP, ou residualmente, como 
circunstância judicial negativa, na primeira etapa. Precedentes.
6. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão recorrido que o Conselho 
de Sentença do Tribunal do Júri reconheceu a incidência de duas 
qualificadoras para o delito de homicídio (art. 121, § 2º, incisos III e IV, 
do CP, e-STJ fl. 929), de modo que, como bem pontuou o Tribunal de 
origem, não se vislumbra qualquer ilegalidade no emprego de uma delas 
(no caso, a do recurso que dificultou a defesa da vítima) para configurar 
a modalidade qualificada do crime, e da outra (meio cruel) como 
agravante genérica (art. 61, inciso II, alínea "d", do CP), na segunda 
fase, não havendo falar em bis in idem.
7. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, não 
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por SÁVIO JOSÉ DE MOURA 

SOUSA, contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 1098/1103).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 1137/1147), alega o agravante que a 

decisão agravada "não aborda adequadamente os argumentos jurídicos centrais 

apresentados pela parte recorrente, especialmente no que tange à aplicação incorreta do 

princípio do ne bis in idem e à interpretação equivocada da Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ)" (e-STJ fl. 1142), em afronta aos princípios constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa.

Assevera que, "ao inadmitir o recurso, a decisão sustenta que a análise da 

matéria recursal exigiria o revolvimento de fatos e provas, baseando-se exclusivamente 

na Súmula 7", entendimento que "desconsidera que o recurso especial interposto se limita 

a questões eminentemente jurídicas" (e-STJ fl. 1142).

Afirma, ainda, que "a decisão incorre em manifesta insuficiência de 

fundamentação ao não esclarecer como a controvérsia apresentada exigiria revolvimento 

probatório, o que viola o artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal" (e-STJ fl. 1143).
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Pondera que o decisum agravado não apresentou "fundamentação robusta 

quanto à aplicação do princípio do ne bis in idem" (e-STJ fl. 1144), além de ignorar "que 

o recurso especial preenche todos os pressupostos de admissibilidade exigidos pela 

legislação" (e-STJ fl. 1145).

Argumenta que, "ao aplicar uma qualificadora como agravante genérica, sem 

fundamentação idônea, a decisão contraria os princípios constitucionais da 

proporcionalidade e da individualização da pena, gerando uma reprimenda que ultrapassa 

os limites do razoável e do justo" (e-STJ fl. 1146).

Postula o afastamento da Súmula n. 7/STJ, a fim de que seja determinado o 

regular processamento do recurso especial (e-STJ fl. 1146).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado, 

para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

Pugna, ainda, pela realização de sustentação oral.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, no que tange à realização de sustentação oral, o pedido fica 

indeferido, porquanto o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994, inserido pela Lei n. 

14.365/2022, não faz alusão ao seu cabimento no recurso manejado em adversidade à 

decisão monocrática que julgar agravo em recurso especial, como na hipótese dos autos.

Segundo o referido dispositivo legal, poderá o advogado realizar a sustentação 

oral no recurso interposto contra a decisão monocrática de relator que julgar o mérito ou 

não conhecer dos seguintes recursos ou ações:

I - recurso de apelação;
II - recurso ordinário;
III - recurso especial;
IV - recurso extraordinário;
V - embargos de divergência;
VI - ação rescisória, mandado de segurança, reclamação, habeas corpus e 
outras ações de competência originária.
 

Com efeito, as hipóteses em que cabível sustentação oral estão previstas em 

lei, não cabendo ao julgador inovar, ampliar ou equiparar a outras situações quando a 

própria lei regente não o fez. Precedentes: PET no AREsp n. 2.519.137/SC, Rel. Ministro 
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ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe 28/5/2024; 

AgRg no AgRg no AREsp n. 2.247.269/GO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, julgado em 7/3/2023, DJe 13/3/2023; AgRg no AREsp n. 2.240.935/SP, Rel. 

Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe 

23/2/2023; AgRg no AREsp n. 2.086.375/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe 22/2/2023; EDcl no AgRg no AREsp n. 

2.210.477/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 

1.829.808/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 

23/6/2022, DJe 28/6/2022.

Assim, não há se falar em sustentação oral na sessão de julgamento do agravo 

regimental no agravo em recurso especial.

Em segundo lugar, é sabido que "a alegação de violação a princípios e 

dispositivos constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez 

que o exame de matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do 

art. 102, inciso III, da Carta Magna" (AgRg no AREsp 1515092/MA, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021).

No mesmo sentido: AgRg no AR Esp n. 611.293/SP, Relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 16/3/2021, D Je 19/3/2021; AgRg no 

AR Esp 1787498/SC, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 23/2/2021, D Je 1º/3/2021; AgRg nos E Dcl nos EAR Esp 

1534503/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Terceira Seção, julgado em 

24/6/2020, D Je 29/6/2020; AgRg no R Esp 1665140/SC, Relatora Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 8/8/2017, DJe 15/8/2017.

Prosseguindo, verifico que a defesa, nas razões do regimental (e-STJ fls. 

1137/1147), alega, de forma desconexa, que a hipótese dos autos não comporta a 

incidência da Súmula n. 7/STJ, óbice que teria inviabilizado o conhecimento do recurso 

especial.

Ocorre que tal argumento está dissociado das razões de decidir apontadas no 

decisum objeto do regimental ora apreciado, por meio do qual este Relator conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ fl. 1098/1103).

Ora, a decisão agravada não apontou como fundamento para o não 

conhecimento do recurso especial a incidência da Súmula n. 7/STJ, tendo, na realidade, 
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conhecido do referido recurso, para negar-lhe provimento, indicando, inclusive, 

inúmeras ementas de precedentes atuais, de ambas as Turmas que compõem a Terceira 

Seção desta Corte Superior, corroborando o entendimento adotado (e-STJ fls. 

1100/1103).

Tal deficiência na fundamentação do agravo regimental impede a exata 

compreensão da controvérsia, atraindo para a espécie, por analogia, a Súmula n. 284/STF.

Na mesma linha:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1) RAZÕES DE AGRAVO REGIMENTAL DISSOCIADAS DOS 
OBJETOS DA DECISÃO AGRAVADA. 2) FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO ATACADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. 3) AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. "As razões apresentadas no presente agravo regimental, em confusa 
petição, apresentam-se desconexas e dissociadas do que foi decidido na 
decisão monocrática, circunstância que caracteriza deficiência na 
fundamentação e atrai, por analogia, o óbice da Súmula 284 do eg. Supremo 
Tribunal Federal" (AgRg no REsp 1731348/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 
25/5/2018).
2. "É inviável o agravo regimental ou interno que deixa de atacar 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, consoante o 
disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC e na Súmula 182 do STJ. Precedentes" 
(AgRg nos EAREsp 1206558/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Terceira 
Seção, DJe 18/9/2018).
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1839880/AL, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
23/11/2021, DJe 26/11/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. OFENSA AO JUIZ NATURAL. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DA CONEXÃO. IMPOSSIBILIDADE. VINCULAÇÃO 
RECONHECIDA COM BASE EM PROVAS OBTIDAS DURANTE AS 
INVESTIGAÇÕES. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO NA VIA ELEITA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
SUPERVENIÊNCIA. QUESTÃO PREJUDICADA. INDEFERIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS FUNDAMENTADO. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
DESCONSTITUIÇÃO DO ENTENDIMENTO DO JUÍZO PROCESSANTE. 
SÚMULA N.º 7/STJ. PEDIDO GENÉRICO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N.º 
284/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. No tocante a tese de ausência de prova para a condenação, a ausência da 
indicação clara, precisa e direta dos dispositivos de lei federal supostamente 
violados e da forma como ocorreu a correspondente violação, tal como 
ocorre na espécie, consubstancia óbice à análise do apelo nobre por 
deficiência na fundamentação, incidindo na hipótese o disposto no enunciado 
n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Ademais, Para rever a 
conclusão, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
providência descabida em recurso especial.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1404678/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 
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15/3/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO CONFUSA. AFIRMAÇÕES 
DESCONEXAS. SUM. 284/STF. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
PERANTE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO.
1. As razões apresentadas no presente agravo regimental, em confusa petição, 
apresentam-se desconexas e dissociadas do que foi decidido na decisão 
monocrática, circunstância que caracteriza deficiência na fundamentação e 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 284 do eg. Supremo Tribunal Federal.
2. Recurso especial interposto diretamente no Superior Tribunal de Justiça, 
quando correta seria a apresentação do reclamo à Presidência do Tribunal 
de origem.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no REsp 1731348/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/5/2018, DJe 25/5/2018).

 
Ademais, ainda que superado o óbice da Súmula n. 284/STF, a pretensão 

recursal não prosperaria, pelas razões adiante aduzidas.

Na espécie, o Tribunal a quo, na apreciação dos embargos infringentes, assim 

se manifestou para, por maioria, manter a utilização da qualificadora do meio cruel para 

configurar a agravante do art. 61, inciso II, alínea "d", do Código Penal, na segunda fase 

da dosimetria da pena, nos termos do voto condutor do acórdão (e-STJ fls. 932/934):

[...]
Em seguida, foram mantidas as agravantes da reincidência e do meio cruel 
(art. 61, incisos I e II, “d” do CP), resultando na reprimenda de 18 (dezoito) 
anos e 08 (oito) meses de reclusão, no regime inicial fechado.
Quanto ao meio cruel, o voto vencido consignou a impossibilidade da 
valoração como agravante, valendo-se de literal interpretação do artigo 61 
do Código Penal (“São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando 
não constituem ou qualificam o crime”).
No entanto, a orientação da jurisprudência é de que, reconhecidas duas ou 
mais qualificadoras, o julgador deve utilizar uma delas para qualificar o 
crime, e as demais como agravantes genéricas na segunda etapa da 
dosimetria, desde que previstas nos artigos 61 e 62 do Código Penal.
Sobre o tema, o precedente do STJ:
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. DOSIMETRIA DA PENA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
QUALIFICADORAS REMANESCENTES. POSSIBILIDADE DE 
VALORAÇÃO EM ETAPAS ANTERIORES DA DOSIMETRIA. PRETENSÃO 
DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA 231/STJ. IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. 1. É incabível a inovação recursal no agravo regimental, 
pela preclusão consumativa. 2. Na existência de múltiplas qualificadoras, 
uma delas é empregada para qualificar o crime, enquanto as remanescentes 
podem ser utilizadas na segunda fase da dosimetria da pena, caso 
correspondam a agravantes legalmente previstas, ou residualmente como 
circunstâncias judiciais, na primeira etapa. 3. A Súmula 231/STJ permanece 
plenamente aplicável, segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior. 4. 
Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido." (AgRg 
no R Esp n. 2.025.633/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
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julgado em 28/11/2022, DJe de 6/12/2022.)
[...]
Portanto, deve ser mantida a pena estabelecida no voto prevalecente em 18 
(dezoito) anos e 08 (oito) meses de reclusão, no regime inicial fechado.
Ao teor do exposto, acolhendo o parecer do órgão ministerial de cúpula, 
conheço dos presentes Embargos Infringentes e nego-lhes provimento, para 
referendar o Voto Vencedor, nos termos acima expendidos.
[...]. - grifei

 
Acerca da matéria, como é de conhecimento, é firme a jurisprudência deste 

Superior Tribunal no entendimento de que, em se tratando de crime de homicídio, com 

pluralidade de qualificadoras, se admite o aproveitamento da qualificadora remanescente, 

isto é, daquela não empregada para qualificar o delito, na segunda fase da dosimetria da 

pena, caso corresponda a agravante genérica prevista no art. 61, inciso II, do CP, ou 

residualmente, como circunstância judicial negativa, na primeira etapa.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes, de ambas as Turmas de integram 

a Terceira Seção desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADAS E FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL. 
DESLOCAMENTO DE UMA DAS QUALIFICADORAS PARA A PRIMEIRA 
FASE A TÍTULO DE CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PRECEDENTES. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME EXTREMAMENTE GRAVOSAS PARA A 
VÍTIMA. PRECEDENTES. AUMENTO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA 
TENTATIVA. INVIABILIDADE. EXPRESSIVO TRANSCURSO DO ITER 
CRIMINIS PERCORRIDO. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
[...]
2. A pena-base da paciente foi exasperada em 1/5, em razão do desvalor 
conferido às circunstâncias e consequências do delito. As circunstâncias do 
crime, devido ao deslocamento de uma das duas qualificadoras reconhecidas 
pelo Conselho de Sentença para a primeira fase, e a sobejante para qualificar 
o delito; o que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, 
a qual entende que havendo mais de uma qualificadora no homicídio 
doloso, uma delas pode formar o tipo qualificado e as demais serem 
utilizadas para agravar a pena na segunda etapa do cálculo dosimétrico 
(caso constem no rol do art. 61, II, do CP) ou para elevar a pena-base na 
primeira fase do cálculo. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 902.866/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/4/2024, DJe 29/4/2024). - grifei
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE REVISÃO DA 
DOSIMETRIA. PRÉVIA CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS 
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DA DECISÃO OBJURGADA. ENUNCIADO DA SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
2. Como já adiantado na decisão agravada, tenho que assiste parcial razão à 
combativa defesa, apenas com relação à fração de aumento aplicada na 
segunda etapa da dosimetria da pena, porquanto mostra-se excessiva. 
Inicialmente, cumpre ressaltar ser pacífico o entendimento deste Tribunal 
quanto à possibilidade de se utilizar qualificadoras sobejantes na primeira e 
segunda fase da dosimetria penal, como ocorreu no presente caso, em que a 
qualificadora do feminicídio foi usada para qualificar o delito, ao passo que 
as demais foram usadas na segunda etapa dosimétrica. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 832.360/SC, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), SEXTA 
TURMA, julgado em 11/3/2024, DJe 14/3/2024). - grifei
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PENA BASE. DOSIMERTRIA 
ADEQUADA. UTILIZAÇÃO DAS QUALIFICADORAS REMANESCENTES 
COMO AGRAVANTES. POSSIBILIDADE. AUMENTO ADEQUADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. Sobre as agravantes decorrentes das qualificadoras remanescentes do 
crime de homicídio, o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
deste STJ, segundo o qual, na existência de múltiplas qualificadoras, uma 
delas é empregada para utilizar o crime, enquanto as qualificadoras 
remanescentes podem ser utilizadas na segunda fase da dosimetria da pena, 
caso correspondam a agravantes legalmente previstas, ou residualmente 
como circunstâncias judiciais, na primeira etapa. Nesse sentido:
6. No caso dos autos, procedeu-se ao aumento de 1/4 pela incidência de duas 
qualificadoras remanescentes, que agravaram a pena intermediária, o que se 
mostra inferior ao parâmetro genérico estipulado jurisprudencialmente, 
motivo pelo qual não se vislumbra qualquer ilegalidade.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 887.263/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/4/2024, DJe 
18/4/2024). - grifei
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. QUANTUM PROPORCIONAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
IV - Na hipótese, as instâncias de origem apreciaram concretamente a 
intensidade da reprovabilidade da conduta, em razão da qualificadora 
remanescente do delito, fator que aponta maior censura na conduta e justifica 
a exasperação da pena-base. Nos moldes da jurisprudência desta Corte, "no 
delito de homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, uma delas 
indicará o tipo qualificado, enquanto as demais poderão indicar uma 
circunstância agravante, desde que prevista no artigo 61 do Código Penal, 
ou, residualmente, majorar a pena-base, como circunstância judicial" 
(AgRg no REsp n. 1.644.423/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de 
Assis Moura, Dje de 17/3/2017).
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 579.082/SP, Rel. Ministro 
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FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 
29/6/2020). - grifei
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
VALORAÇÃO DA QUALIFICADORA REMANESCENTE. AGRAVANTE 
GENÉRICA. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR.
1. É firme na jurisprudência desta Corte o entendimento segundo o qual, na 
hipótese de pluralidade de qualificadoras do homicídio, é plenamente possível 
a utilização de uma delas para qualificar o delito e das demais, na segunda 
fase, para agravar a pena intermediária, não implicando indevido bis in idem.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.793.413/GO, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
5/3/2020, DJe 16/3/2020).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. UTILIZAÇÃO DA QUALIFICADORA REMANESCENTE 
COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA MAIS RÍGIDO 
JUSTIFICADO PELA FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL.
1. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que, "no delito 
de homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, uma delas indicará o 
tipo qualificado, enquanto as demais poderão indicar uma circunstância 
agravante, desde que prevista no artigo 61 do Código Penal, ou, 
residualmente, majorar a pena-base, como circunstância judicial" (AgRg no 
REsp n. 1.644.423/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 17/3/2017).
[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.811.320/DF, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/6/2019, DJe 21/6/2019).

 
Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão recorrido que o Conselho de 

Sentença do Tribunal do Júri reconheceu a incidência de 2 (duas) qualificadoras para o 

delito de homicídio (art. 121, § 2º, incisos III e IV, do CP, e-STJ fl. 929), de modo que, 

como bem pontuou o Tribunal de origem, não se vislumbra qualquer ilegalidade no 

emprego de uma delas (no caso, a do recurso que dificultou a defesa da vítima) para 

configurar a modalidade qualificada do crime, e da outra (meio cruel) como agravante 

genérica (art. 61, inciso II, alínea "d", do CP), na segunda fase, não havendo falar em bis 

in idem.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.
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Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental para, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0321503-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.730.704 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01268336720158090113  12683367  1268336720158090113  
8010491420194058500

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAVIO JOSE DE MOURA SOUSA 
ADVOGADO : DIOGO EMÍLIO REZENDE DE CARVALHO  - GO039028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAVIO JOSE DE MOURA SOUSA 
ADVOGADO : DIOGO EMÍLIO REZENDE DE CARVALHO  - GO039028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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